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As novas ideias, surgidas com o advento da repúbli-

ca, afetaram diretamente a vida política do país, já que po-

deriam significar um rompimento com o sistema político 

centralizador exercido pelo governo imperial. o ambiente 

de incertezas dos primeiros anos do novo regime político, 

em meio à necessidade de legitimá-lo, determinou um hori-

zonte favorável a um ousado projeto de construção de uma 

cidade capital3. 

Um novo tempo pressupunha uma nova espaciali-

dade, e uma nova cidade-capital no estado mineiro servi-

ria para consolidar a emergente república, dando sentido 

material à ideia de ruptura. Belo Horizonte surgiria tendo 

como ideal ser uma metrópole, não somente de Minas Ge-

rais, mas também da república. o projeto da cidade teria 

sido pensado de forma a inscrevê-la no mundo moderno, 

apresentando-a, assim, como espaço para constituição de 

uma nova sociabilidade4. 
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inaugurada em 12 de dezembro de 1897, a cidade-capital representou tudo 
o que de moderno era preconizado, nas palavras de Joaquim nabuco linhares:

Hercúleos e titânicos foram os trabalhos então realizados. Do nada, pode-se di-
zer, e em tão curto espaço, surgiram as belas avenidas e ruas que aqui estão e os 
suntuosos edifícios públicos e particulares que garbosos sustentam esta cidade5.

característica de uma cidade que se desejava moderna6, Belo Horizonte 
não fugiu ao paradigma de ser um local de segmentação. De acordo com o es-
tilo funcional e progressista de urbanismo que se iniciou na segunda metade 
do século XiX, a nova capital de minas Gerais também contava com espaços 
classificados e ordenados de acordo com as funções e necessidades sociais. 
esse fato é percebido no projeto/planta do engenheiro aarão reis, que dividiu 
Belo Horizonte em três zonas: 

a zona urbana que constituía o espaço moderno e ordenado reservado para 
as elites mineiras. Possuía avenidas largas, retas, geométricas, infraestrutura 
sanitária e técnica, área que deveria ser espelho das cidades mais modernas 
do mundo; a zona suburbana, fora dos limites da avenida do contorno, que 
funcionava como uma fronteira que separava a vida urbana da suburbana, onde 
as moradias eram sofríveis e os serviços precários; e, por fim, a zona rural, um 
cinturão verde, onde se localizariam os núcleos coloniais que abasteceriam a 
capital de frutas, legumes, verduras e matéria prima para a sua construção.7

essa divisão funcionava como instrumento para o controle da cidade, 
sendo que os construtores fixaram seus limites, classificaram e hierarquiza-
ram os territórios, que deixaram de ser uma “dimensão indefinida” para se 
transformarem em áreas delimitadas e identificáveis8. o objetivo desse “en-
quadramento social” era estabelecer uma ordem dentro da cidade. De acordo 
com aarão reis, era necessário “traçar com a régua e o compasso uma ordem 
social harmônica, unitária, onde não houvesse lugar para a chamada desor-
dem urbana”.

Dessa forma, o governo procurou disciplinar os homens despojados de 
bens, em sua maioria, os trabalhadores. com as modificações sofridas nas re-
lações de trabalho, no final do século XiX, com o fim da escravidão, as classes 
dominantes procuraram ajustar os operários assalariados a novos dispositivos 
de repressão. eram mecanismos mais sutis e disseminados por toda a socie-
dade, como por exemplo, a adaptação da população aos serviços de higiene. 
ou mesmo os mecanismos de repressão direta como a polícia. o intuito era o 
de adaptar os novos cidadãos ao sistema político vigente. 



259

e o estado teve um papel fundamental, pois, mesmo na ausência de 
legislação trabalhista, tanto os modelos de salubridades como as ordens po-
liciais eram mecanismos disciplinadores da massa de trabalhadores urbanos. 
essas estruturas estavam incumbidas de assegurar a ordem pública na cidade, 
o que representou submeter os espaços de moradia, lazer e mesmo o trabalho 
das classes populares a expedientes normativos, aliados a uma vigilância e 
repressão sistemáticas9. 

assim, percebemos que todo e qualquer desvio da ordem original era 
tido como caos urbano. a intenção (ou tendência) dos construtores da nova 
capital tornar-se-ia a de impedir as manifestações da pluralidade dos ha-
bitantes, sendo estas suscetíveis de serem banidas do espaço citadino. em 
Belo Horizonte nada poderia ser mais atraente do que um espaço modelar, 
disciplinado, com conceitos e condutas traçados para que se revelasse tudo e 
ensinasse como as relações entre coisas e pessoas deveriam ser.

no que se refere à formação de uma classe operária10 nesse novo 
centro urbano, esta “se fez” durante o processo de construção da cidade 
capital e no decorrer de seu desenvolvimento industrial. nesse contexto, 
foi também se estruturando um número significativo de trabalhadores com 
tendências a se associar e que influenciaram (como também sofreram in-
fluências) na (da) formação do espaço urbano da cidade de Belo Horizonte. 
o surgimento de uma classe trabalhadora na nova capital mineira data, 
portanto, desde sua fundação, quando se fez necessário a contratação des-
tes para trabalhar nas diversas construções civis, nas atividades comerciais 
e industriais da cidade. 

amparando-nos nos trabalhos de cláudio Batalha, que afirmam se-
rem práticas reformistas também ideais do movimento operário da Primeira 
república, vamos nos embasar nos principais pontos levantados por esse 
autor para designar o reformismo da classe trabalhadora mineira, sendo 
eles: 1) a tentativa de consolidar as conquistas trabalhistas por meio de 
medidas legais; 2) o apelo a serviços intermediários na defesa dos interesses 
de classe (advogados, políticos, representantes dos poderes públicos); 3) a 
defesa de sindicatos fortes e ricos – “recorrendo à beneficência como forma 
de assegurar o número de associados e a entrada de recursos”; e 4) a tentati-
va de conquistar espaços de participação institucional, lançando candidatos 
próprios em eleições parlamentares ou apoiando candidatos comprometidos 
com a defesa dos interesses dos trabalhadores11.

Para tanto, vamos analisar, especificamente, as seguintes entidades 
classistas: liga operária (1900), centro operário (1903), confederação au-
xiliadora do estado de minas Gerais (1905), centro confederativo do es-
tado de minas Gerais (1907), federação do trabalho do estado de minas 
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Gerais (1909) e confederação católica do trabalho (1919). essas associa-
ções tinham como característica comum a união dos operários em centros, 
associações ou entidades, com o objetivo de defender e conquistar os direi-
tos e interesses classistas, além de tentarem promover a instrução e a cul-
tura geral dos proletários por meio de palestras e conferências. Para tanto, 
fundavam jornais no intuito de expor os problemas dos trabalhadores; essas 
folhas serviam também como meio de reivindicar melhores condições de 
trabalho. esses itens, além de nos ajudar a entender a formação de um mo-
vimento classista na capital mineira, também serão basilares para afirmar 
seu caráter legalista e reformista. 

A luta, por meio de medidas legais, 
por melhores condições de trabalho

o advento da república no Brasil foi marcado por experiências histó-
ricas que inauguraram uma fase de instabilidades, e, consequentemente, um 
período no qual se tentou buscar definições tanto nos campos sociais e econô-
micos como no setor político. De acordo com Ângela de castro Gomes, se no 
período monárquico o poder político estava definido na pessoa do imperador, 
na república ele estava “disponível para ser construído pela sociedade”. nos pri-
meiros anos da república havia a possibilidade de uma nova constituição dos 
“atores políticos” e uma redefinição dos instrumentos formais de participação. 
era como se o “poder” estivesse aberto às novas ideias e às novas propostas 
de organização12. 

a ação política também era vista como o principal meio de luta, tendo 
como instrumento o partido operário, o qual, mais do que um meio de pres-
são para tentar obter vitórias nas reivindicações trabalhistas, era um instru-
mento de conquista gradual para se chegar ao poder político. 

o operário devia ser político, mesmo reconhecendo que a república não fora 
geradora do progresso e da igualdade que ele esperava. Por isso era necessá-
rio ter representantes no Parlamento, os quais, mesmo em minoria, trariam 
maior respeito e atenção para os reclamos operários13.

assim, segundo os operários, se eles se organizassem em torno de um 
partido, sua ação nas urnas deveria ser mais benéfica do que tentar utopi-
camente mudar, por meio da força, as instituições então estabelecidas. o 
contexto europeu de fins do século XiX também era propício à criação de 
partidos políticos e à busca de direitos pela via eleitoral como parte de um 
processo gradual14. 
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essas ideias deram lastro ao aumento no número de votos dos partidos 
operários e socialistas europeus, visto como um prenúncio da instauração do 
socialismo.

na alemanha, o partido socialista já era, em 1890, o maior partido, com 
19,7% dos votos e em 1912 atingiu o dobro relativo ao segundo maior parti-
do, 34,8%. na finlândia, em 1907, quando da primeira eleição com sufrágio 
universal, os social-democratas conseguiram a maioria relativa, com 37% dos 
votos. assim também ocorreu na Bélgica, na religiosa Holanda, na Dinamar-
ca, na suécia e na noruega15.

Para os trabalhadores do início do século XX, as reformas sociais dese-
jadas poderiam vir por intermédio das leis e estas só se fariam com a parti-
cipação de mais representantes das classes trabalhadoras no Parlamento. os 
programas políticos e dos partidos operários procuravam, por fim, defender 
os interesses dos trabalhadores por meio da ampliação dos direitos políticos. 

Para Belo Horizonte, seguindo os ideais reformistas que buscaram “con-
solidar as conquistas trabalhistas através de medidas legais”, abordaremos 
primeiramente as seguintes associações classistas: liga operária, federação 
do trabalho do estado de minas Gerais, centro operário de Belo Horizonte e 
confederação auxiliadora dos operários do estado de minas Gerais.

Donato Donati: Liga Operária e Federação do Trabalho do 
Estado de Minas Gerais

em 15 de julho de 1900, durante uma reunião com 700 operários, 
presidida pelo italiano Donato Donati e sediada no teatro soucassaux16, foi 
fundada a primeira associação classista da capital mineira, com ideias de 
luta e reivindicações por melhores condições de trabalho para os proletários 
residentes na capital: a liga operária. 

nessa sessão, além de sugerida a criação da entidade, também foram 
apresentadas propostas que tinham por finalidade organizar os trabalhadores 
belorizontinos e induzi-los a defender seus direitos e interesses por meio de 
ações legalistas. tais propostas se resumiam em:

[...] formular, apresentando a quem de direito, um projeto de lei que obrigue 
os construtores e empreiteiros de obras a apresentarem fiança suficiente para 
cobrir e indenizar os compromissos por eles assumidos, sob o penhor de 
procurador idôneo; reclamar continuamente, até conseguir de vez, a extinção 
de Vales, regularizando-se os pagamentos dos trabalhadores, de modo que 
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sejam pagos integralmente e por quinzenas, ou pelo menos, por mês; defender 
os direitos e interesses da classe trabalhadora e lutar energicamente pela ado-
ção das leis favoráveis aos operários, a exemplo das nações mais cultas, e pelo 
fiel cumprimento das que já existem prevenindo e protegendo o trabalhador; 
da publicidade aos justos reclamos dos trabalhadores e servir de mediador, 
quando possível entre os mesmos e os patrões [...]17.

nessa reunião também ficou deliberada a publicação quinzenal de um 
periódico denominado O Operário, considerado o órgão oficial da associação. 
em se tratando da imprensa operária, durante toda a Primeira república era 
comum que em cada liga, associação, sindicato ou união trabalhista fosse fun-
dado um jornal, com o objetivo de expor os problemas da classe e reivindicar 
melhores condições de trabalho. apesar de as publicações não serem produzi-
das especificamente por operários, essas folhas visavam a esse público18. 

como foi dito, os periódicos estavam quase sempre ligados a alguma or-
ganização trabalhista e procuravam informar, conscientizar e mobilizar seus 
leitores, os quais, de alguma forma, tinham interesses comuns e participavam 
da mesma associação. 

a reunião que lançou as bases para a criação da liga operária, seria, em 
Belo Horizonte, o primeiro momento no qual se exporia a ideia de criar e publi-
car quinzenalmente um jornal de cunho operário. o fundador da liga, Donato 
Donati, foi um jornalista italiano nascido na cidade de florença (toscana) no ano 
de 1866, que emigrou para o Brasil em 1890. Primeiramente, estabeleceu-se na 
cidade de são Paulo, onde fundou o jornal socialista Avanti! Vindo morar em Belo 
Horizonte, Donato Donati não abriu mão de suas ideias e, ao fundar a liga ope-
rária, propôs a criação de uma folha que fosse porta-voz oficial da associação.

o jornal começou a circular em 29.7.1900, dirigido e redigido pelo 
próprio Donati e pelos advogados francisco Diogo de Vasconcelos e marcelo 
rios. o primeiro número trouxe explícito o projeto de estatutos da liga, a 
qual tinha como principais fins, entre outros: 

a) unir e organizar os elementos e as energias do operariado; b) manter um 
jornal de propaganda, ou conseguir publicidade para suas ideias, em algum 
jornal existente; c) fundar, quando for possível, uma biblioteca própria para 
operários e respondente aos fins da liga operária; d) organizar conferências 
sobre argumentos econômicos e sociais; e) defender, por todos os meios legais 
os direitos e interesses das classes operárias; f) propor às autoridades com-
petentes as medidas que forem julgadas próprias para proteger e avantajar os 
trabalhadores; g) tomar parte nas eleições de mandatários públicos, susten-
tando candidatos aderentes aos fins da liga operária19.
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esses pontos mostram como a liga operária buscou estruturar-se, ba-
seando-se, acima de tudo, em noções reformistas e buscando melhores con-
dições de trabalho por meio de medidas legais, procurando tomar partido 
em eleições e sustentando candidatos que fossem solícitos para com a classe 
trabalhadora. o principal intuito da liga era conseguir a regularidade dos pa-
gamentos salariais. na capital era “comum” o atraso do pagamento e quando 
este era feito, vinha na forma de vales. 

a liga operária, principalmente na pessoa de Donato Donati, não con-
cordava com o recebimento de vales enquanto forma de pagamento. segundo 
a associação, para que os salários fossem regularizados e pagos em moeda 
corrente, era necessário que os trabalhadores buscassem ajuda junto ao esta-
do, como nos mostra a passagem a seguir do jornal O Operário:

a liga operária, por meio da sua comissão executiva, tem estudado natural-
mente a questão da vida operária e tem chegado à convicção absoluta de que 
o remédio mais eficaz consiste numa lei que faculte aos operários os meios de 
obter justiça pronta e gratuita. [...] todas as nações cultas têm hoje uma legis-
lação que garante justiça aos operários, e o estado de minas, que certamente 
faz parte dos povos cultos, não pode ficar atrás20. 

Para tentar conseguir esse benefício (e mostrar o seu caráter legalista), 
a liga operária encaminhou uma petição ao governo estadual solicitando 
medidas e soluções para a questão salarial dos trabalhadores belorizontinos. 
o tema desse documento refere-se exclusivamente às formas de pagamento, 
requerendo principalmente a extinção dos vales, o pagamento salarial regular 
– pelo menos uma vez ao mês – e a justiça gratuita e eficaz para os operários 
que se sentissem lesados no que se refere à questão salarial21. 

em 1918, encontraremos na federação do trabalho do estado de mi-
nas Gerais (associação fundada em 1909 na capital mineira), representada 
por Donato Donati (seu sócio fundador), outro documento encaminhado ao 
poder público estadual, especificamente, à assembleia legislativa, no qual 
sugeria pontos essenciais para que fosse definida uma legislação trabalhista. 
entre esses tópicos destacavam-se: 

1º Dia de trabalho normal de 8 horas. Descanso semanal de 36 horas conse-
cutivas. Para todos os trabalhadores, operários e empregados, sem exceção, 
da indústria, da agricultura e do comercio. liberdade ampla para os patrões 
de terem abertos os seus estabelecimentos todo o tempo que quiserem com 
tal que nenhum dos seus dependentes trabalhe mais de 8 horas. 2º fixação, 
pelo menos semestral, dos salários-mínimos, feita por comissões mistas de 
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operários e patrões, de acordo com o custo local da vida e consultadas as con-
dições da indústria. [...] 6º igualdade de salários, serão igual à produção para 
os homens e para as mulheres. Proibição do trabalho noturno às mulheres. 
Proibição do trabalho dos menores de 14 anos, salvo em casos especiais e com 
o consentimento das comissões mistas já lembradas. 7º Pensões suficientes 
aos velhos e aos inválidos. indenização razoável às vítimas dos infortúnios 
no trabalho ou em relação com o trabalho. 8º Garantia dos meios de vida e 
completo tratamento médico e farmacêutico aos operários doentes e às suas 
famílias, até o pleno restabelecimento22.

De acordo com a federação, era necessário tomar providências legisla-
tivas eficazes, capazes de melhorar consideravelmente as condições do pro-
letariado em geral, pois somente com garantias legais eles poderiam ter uma 
vida tranquila e ser pacientes e calmos, sabendo aguardar pacificamente pela 
“evolução da sociedade”:

É indispensável adaptar desde já providências legislativas audazes, capazes 
de melhorar consideravelmente as condições do proletariado e dar-lhe assim 
a tranquilidade da existência e a calma suficiente para aguardar, sem bruscas 
impaciências, a realização de ideais mais altos pela evolução lenta e pacífica 
da sociedade humana23.

É interessante destacar que a conjuntura política que se abria no perío-
do em que foi elaborada essa petição (1917-1920) corresponde, nos dizeres de 
Boris fausto, a uma alteração nas relações entre as classes e os grupos sociais. 
a questão social tornou-se foco de discussões entre o estado e a sociedade 
civil em geral. a preocupação do governo com o problema social corporifi-
cou-se por meio do padrão repressivo24, do aperfeiçoamento legislativo e da 
ampliação de medidas legais25. 

nesse contexto, houve um “amadurecimento” do conjunto de alian-
ças que reuniram polícia, patrões, elite política e intelectual e igreja. Houve 
também a concorrência com associações profissionais patrocinadas pelos em-
presários e pelo governo. segundo Kazumi munakata, os sindicatos não anar-
quistas mantinham serviços regulares de beneficência com a participação do 
estado. eram prestados serviços médicos, auxílios farmacêuticos e pensão 
para os inválidos; e em 1919 alguns empregadores privados anunciavam a 
concessão “espontânea” da jornada de trabalho de oito horas26.

o governo já fazia então uma mudança no discurso, reconhecendo que 
era preciso “aperfeiçoar” a legislação social de forma a harmonizar os inte-
resses do capital e do trabalho27. assim, a intervenção estatal começou a ser 
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solicitada, ou seja, reivindicações como a jornada de trabalho de oito horas, a 
regulamentação do trabalho feminino e infantil e outras, exigiam a elabora-
ção de leis específicas. 

também havia o medo da revolução (como a ocorrida na rússia em 
1917) e a ameaça de outra guerra (como a Primeira Guerra mundial, 1914-
1918), as quais fizeram com que as ideias liberais perdessem força. Para mu-
nakata, em nome da harmonia social e da paz entre os povos, as leis trabalhis-
tas deveriam ser reguladas, coordenadas e fiscalizadas pelo estado28. 

Donato Donati aproveita esse contexto para esboçar, por intermédio da 
representação encaminhada em nome da federação do trabalho do estado 
de minas Gerais à assembleia legislativa, propostas (por meio dos “pontos es-
senciais” expostos no documento) que defendiam os direitos operários e uma 
“democracia social”. 

Percebemos, por essas duas formas de reivindicação – a petição enviada 
pela liga operária à prefeitura da capital em 1900 e o documento encami-
nhado pela federação do trabalho de minas Gerais à assembleia legislativa 
em 1918 – que, quando algum órgão público era questionado pelos traba-
lhadores belorizontinos (ou suas lideranças), o era na forma de assembleias 
e petições, ou mesmo por meio do noticiário da imprensa. as reivindicações 
eram feitas de forma legalista, recorrendo, quase sempre, ao estado em busca 
de medidas que os beneficiassem.

Centro Operário e Confederação Auxiliadora dos Operários 
do Estado de Minas Gerais: a instrução dos proletários e a 
importância da união dos trabalhadores em 
centros ou associações classistas

outra associação da capital mineira que também procurou lutar por 
conquistas trabalhistas, utilizando os meios legais, foi o centro operário de 
Belo Horizonte. fundado em 1903, por Pedro Guimarães, Pedro Verçosa, olí-
vio ferreira, savini Giuseppe, Benjamim moreira, olímpio neto caldeira e 
Donato Donati, tinha o objetivo de defender a classe trabalhadora, instruí-la e 
criar uma caixa de socorro mútuo, da qual podiam gozar os sócios do centro 
que pagassem uma quantia mensal de $500 (quinhentos réis) e uma taxa de 
inscrição de 5$000 (cinco mil réis), além das contribuições a que já estavam 
sujeitos para com a associação29.

o centro, mesmo se identificando como uma associação de resistência, 
também tinha práticas assistenciais, comprovando que a passagem do perío-
do mutualista para as organizações de resistências ocorreu de forma lenta, 
gradual e complexa. como principais fins, podemos citar:



Nº 8, Ano 6, 2012 266

a) criação de um consultório legal para defender os sócios que forem vítimas 
de abusos e injustiças, seja por parte de autoridades ou particulares; b) pro-
mover a instrução e cultura geral dos sócios e do proletariado em geral por 
meio de escolas, bibliotecas, conferências etc.; c) trabalhar pela união e orga-
nização do proletariado em geral, a fim de conseguir melhoramentos e refor-
mas tendentes a emancipar as classes trabalhadoras da servidão econômica e 
política em que jazem; d) trabalhar pela união e organização de cooperativas 
de consumo e de produção e angariar o proletariado local em todos os casos 
em que for útil e conveniente30.

a associação tinha ainda como porta-voz o jornal O Operário, redigido 
por olympio neto caldeira. De acordo com Joaquim nabuco linhares, esse 
teria sido um dos jornais mais regulares em sua publicação, se comparado aos 
demais jornais de cunho operário. as edições eram quinzenais, publicadas 
aos domingos. o jornal também tinha oficina própria, sendo impresso na 
tipografia Beltrão e cia31. 

no primeiro número, de 15 de novembro de 1903, o jornal especificou 
que seu objetivo era, juntamente com as

[...] classes proletárias que aspiram ao regime social da ordem e justiça, do 
direito e da lei [...] o de prestar serviços ao proletariado resolvendo em bases 
seguras o problema social [e propondo] melhorias para os trabalhadores em 
geral32.

Para tanto, um artigo publicado no segundo número protestava contra a 
forma de pagamento salarial dos trabalhadores, que ainda era feito por meio de 
vales. novamente, percebemos a revolta dos líderes classistas com essa forma de 
remuneração dos trabalhadores da capital. De acordo com os editores, os vales 
estavam “desvalorizados perante o comércio local”, além de muitos comerciantes, 
quando aceitavam trocá-los, o faziam mediante desconto de 50%, o que ocasio-
nava perda, aos proletários, de quase metade de seus ordenados33.

segundo olympio neto, os trabalhadores depositavam na Justiça e nas 
autoridades políticas, principalmente na pessoa de francisco salles (então pre-
feito da capital), a esperança de pôr fim a essa forma de pagamento salarial:

eles [os operários] esperam que o governo, composto de homens probos e 
justiceiros, saberá dar uma providência qualquer em prol dos operários que 
tanto precisam de proteção dos homens políticos [...]. sim, s.exc. se compade-
cerá diante de um homem que labuta o dia inteiro, de 6 às 5, debaixo de uma 
soalheira terrível, para ganhar o minguado salário que pagará o alimento de 
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seus filhinhos, e que por fim, ao recebê-lo, ainda tem que perder quase me-
tade. sim. eles esperam tudo isso da bondade e da justiça de s.exc., a quem 
proverbialmente chamam bom e justiceiro34.

em se tratando da cidade construída para se tornar capital mineira 
e que procurava ser um modelo de disciplina e ordem, como almejavam os 
construtores e políticos da época, é importante destacar a preocupação das 
elites governantes em manter a “ordem” e impedir manifestações ditas “arrua-
ceiras” dos diversos grupos urbanos, incluindo os trabalhadores. 

nesse ponto, o centro operário (e as demais associações classistas aqui 
destacadas) soube defender seus interesses e articulá-los ao contexto vivido 
na época para tentar conseguir seus direitos, perante o poder público. o apelo 
feito ao prefeito francisco salles, por intermédio do jornal, seria prova disso, e 
também viria ao encontro a um dos pontos levantados por cláudio Batalha35, 
o de que o reformismo operário da Primeira república buscou apoio em re-
presentantes do poder público para tentar consolidar os direitos trabalhistas. 

no que se refere à união dos proletários, com o fim de reclamar pelos 
seus direitos, em vários números36 o jornal é enfático ao destacar a importân-
cia da união em centros ou associações classistas, da necessidade de organi-
zação e instrução dos trabalhadores, para assim conquistar seus interesses. o 
periódico salienta ainda o grande valor que seria ter lideranças que procuras-
sem desenvolver a consciência de luta na classe trabalhadora, pois, segundo 
os editores, somente através de discussões, palestras, conferências e assem-
bleias os trabalhadores poderiam sair da “inércia em que viviam” e “evoluírem 
para o próprio bem social”.

esta nova associação, cujo programa encerra tudo quanto é preciso para pro-
mover a elevação das classes trabalhadoras, inaugurou [...] a série de conferên-
cias que pretende realizar de vez em quando, o mais frequentemente possível 
para instrução do povo [...]. [Pois], não compreendem [os trabalhadores] que 
a miséria que sofrem, as humilhações que suportam, o desprezo real com que 
são tratados têm sua origem exclusiva na própria ignorância e desunião [...]. 
[Por meio de conferências e reuniões,] pouco a pouco, os trabalhadores irão 
compreendendo a verdade; o progresso das ideias lhes trará infalivelmente so-
lidariedade dos humildes e o despertar da consciência dos poderosos [...]37.

nessa perspectiva, o centro organizou a primeira conferência para os 
trabalhadores, realizada na capital, no dia 20 de março de 1904, no salão da 
sociedade italiana de socorro mútuo. a fala foi proferida pelo italiano Donato 
Donati. a reunião, contudo, não contou com muitos operários, mas teve, de 
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acordo com os jornais O Operário e O Minas Gerais, grande repercussão na 
imprensa de forma geral e propiciou elogios ao discurso de Donati. 

em seu número 34, datado de 3 de agosto de 1904, a publicação de O 
Operário em Belo Horizonte foi suspensa, porque seu redator, olympio cal-
deira neto, adoeceu:

Por motivos de moléstia da pessoa do diretor desta folha que, a conselho 
médico, vê-se obrigado a transferir, embora temporariamente, sua residência 
desta cidade, será suspensa do presente número em diante a publicação deste 
modesto periódico, que procurou sempre desempenhar dignamente os fins a 
que foi destinado38.

o jornal reapareceu em 6 de outubro de 1905 na cidade de curvelo, 
após a morte de olympio neto em 3 de fevereiro de 1905. ao que tudo indi-
ca, o centro operário passou a ser administrado por alcides Batista (um dos 
sócios fundadores da associação Beneficente tipográfica) até 1906.

em oposição ao centro operário, em 12 de março de 1905 foi criada 
na capital a confederação auxiliadora dos operários do estado de minas 
Gerais. a reunião de fundação ocorreu na casa de um dos sócios, Joaquim 
magalhães, à qual compareceram outros dez fundadores. entre estes estava 
José maria Pereira, de quem partiu a ideia de criar a entidade. o objetivo era 
instituir uma sociedade operária para “socorrer” os trabalhadores. seu pri-
meiro presidente foi José modestino leão. 

De acordo com abílio Barreto, a confederação contou com um capital ini-
cial de cinco mil contos de réis. o dinheiro foi obtido por meio de subscrições 
de 250 ações de vinte mil réis cada. o capital foi utilizado na compra de uma 
tipografia, onde era editado o jornal O Labor, periódico da confederação. o en-
tão vice-governador Wenceslau Braz e o secretário do interior, Delfim moreira, 
contribuíram para a construção da sede da associação. ambos autorizaram a 
construção, por conta do estado, de várias dependências da sede (um prédio de 
três andares), situada à rua tupinambás 933, na área urbana da capital39. 

a fundação dessa associação foi comunicada aos vários órgãos do go-
verno e a outras entidades classistas da capital, como a associação Beneficen-
te tipográfica e o centro operário; e recebeu “boas vindas” de autoridades 
políticas como francisco salles, governador do estado, cristiano Brasil, chefe 
de polícia, e antônio carlos ribeiro de andrade, prefeito da capital40.

a confederação auxiliadora dos operários do estado de minas Gerais 
foi uma associação extremamente diversificada em sua motivação, clientela e 
objetivos. sua finalidade era agregar todo e qualquer operário. seus princípios 
eram a filantropia, a sociabilidade, a instrução, a ordem e o progresso. entre 
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seus objetivos constavam os de criar uma comissão de beneficência, cuidar 
dos enterros dos associados e dispor de fundos financeiros para garantir pen-
sões aos filhos órfãos. 

no que se refere à instrução dos operários, a confederação auxiliadora 
teve um importantíssimo papel. em 1910, ela tornou-se a primeira entidade 
classista da capital a criar uma escola primária pública para trabalhadores 
e seus filhos41. e, em 1917, foi a primeira associação a criar uma escola com 
cursos noturnos exclusivos para operários.

fica, desde já, aberta a matrícula para os operários adultos e menores que 
quiserem frequentar a escola primária pública desta confederação que fun-
cionará no edifício próprio, sito à rua tupinambás em frente ao 2º Grupo 
escolar. os pretendentes deverão procurar o abaixo-assinado encarregado do 
serviço de matrícula que se encerrará no dia 31 do corrente, em sua residên-
cia, à Praça da estação nº 15042.

os cursos mantidos pela escola primária tinham duração de quatro 
anos e contavam com subsídios do governo para mantê-los regulares. o es-
paço escolar era destinado exclusivamente à instrução; não eram permitidas 
palestras e conferências em seu interior. as lutas e reivindicações trabalhistas 
deveriam ser feitas nas assembleias que ocorriam na sede da confederação43. 

ao estudar a formação da classe operária inglesa, o historiador e. P. 
thompson observou que, por meio dos cursos instrutivos, os trabalhadores 
procuravam aprender a ver suas próprias vidas “como parte de uma histó-
ria geral”. Por meio da escolarização, os trabalhadores poderiam amadurecer 
uma consciência de classe e provavelmente estavam cada vez mais cientes de 
seu papel em lutas e reivindicações por melhores condições de trabalho44. 

De acordo com a confederação, a instrução poderia dar força moral 
aos trabalhadores, pois nas escolas os filhos de operários não empunhariam a 
“gazua” e a “dinamite”, como ocorria nas grandes mineradoras. com o saber 
escolar, os trabalhadores poderiam se “salvar na arca santa das letras”, tendo 
instrução suficiente para cobrar “amparo legal do estado” e garantias de um 
futuro digno para eles e seus familiares45.

o periódico da confederação – O Labor – teve seu primeiro número 
publicado em junho de 1905. a direção da redação ficava a cargo de José mo-
destino leão (um dos sócios fundadores). a folha teve um total de 12 números 
publicados, datando o último de 31 de março de 1906. em cada número, a 
redação do periódico dizia-se disposta à apreciação de artigo de qualquer pes-
soa, fosse esta da classe ou não, desde que os textos defendessem os interesses 
dos trabalhadores46. 
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na edição de 18 de junho de 1906, o jornal deixou clara a posição 
que a confederação adotava, no que tange à “tutela” do estado para com os 
trabalhadores belorizontinos. considerava que a classe operária não tinha a 
possibilidade de se “autogerir” sem a presença do estado para “instruí-la”:

não há quem não perceba que as constituições, por mais liberais que sejam, 
não dão remédio ao mal-estar, ao descontentamento que reina entre as classes 
operárias, vexadas pelas amarguras do presente e pelas apreensões do futuro. 
mas o que as constituições não podem fazer, realizará até certo ponto o esta-
do, cuidando de tornar seguros e respeitados os direitos de todos, distribuin-
do prodigamente a instrução e favorecendo a atividade dos cidadãos, desco-
nhecidos os privilégios que corrompem e estragam o organismo social47.

o jornal também foi enfático, em vários números48, ao abordar a ne-
cessidade de união dos operários para conquistar melhores condições de tra-
balho. muitos de seus artigos pregavam a união dos trabalhadores por meio 
da adesão aos centros confederativos, pois assim os operários conseguiriam 
alcançar seus direitos: se “os operários estiverem todos unidos pelo vínculo 
sacrossanto da associação, terão galgado o ponto culminante da vida”49, com 
a conquista de condições dignas de trabalho.

segundo os líderes da confederação, essa união não precisava ser con-
flitante e provocadora, mas aceitar “todo o tipo de operário que estivesse pres-
tes a se alistar nas fileiras de luta” por melhores condições, deixando claro que 
concordava apenas com protestos pacíficos, que visassem à paz e à procura 
dos meios legais de fazer valer os direitos da classe50. 

a confederação auxiliadora dos operários do estado de minas Gerais 
continuou atuando até meados da década de 1920 em prol dos trabalhadores 
junto ao poder público da época. De acordo com maria auxiliadora faria 
e ione Grossi, a confederação – com base em uma visão positivista e in-
fluenciada pela perspectiva racional do modelo de cidade “disciplinada”, com 
conceitos, condutas e traçados que expusessem tudo e ensinassem como as 
relações entre coisas e pessoas deveriam ser (ideais pregados pela comissão 
construtora da cidade de Belo Horizonte) – cuidaria de conseguir a harmonia 
do “corpo social” da capital51.

ainda no contexto da década de 1920, os operários belorizontinos (as-
sim como a massa de trabalhadores do restante do país) passaram a ser in-
fluenciados por uma tendência que visava incorporar a classe proletária aos 
meios institucionais. tendo o estado uma participação ainda maior na formu-
lação legal dos direitos e deveres do operariado estabelecendo, inclusive, suas 
formas de organização.
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Tentativa de conquistar espaços de participação 
nos setores institucionais públicos: O sindicato 
forte e a possível formação de partidos operários

o Brasil do final do século XiX e início do século XX, no contexto da 
Proclamação da república, foi marcado por momentos nos quais os direitos 
políticos e sociais passaram a ser discutidos de forma efervescente. 

Vivia-se uma época em que as diversas organizações operárias tinham 
esperanças de que a nova ordem política que se instaurava traria a igualdade 
de direitos e deveres, propondo possivelmente a conquista dos direitos so-
ciais. Para essas organizações, a mudança poderia ocorrer por meio da parti-
cipação no processo político eleitoral. 

o novo regime político, marcado pelo lema “ordem e progresso”, pro-
punha trazer a população geral do país às atividades políticas. o 15 de no-
vembro de 1889, de acordo com os propagandistas republicanos da época, 
teria se caracterizado não só pelo fim do império e pela instauração de um 
regime no qual o Poder moderador não mais fazia parte da divisão dos po-
deres políticos nacionais, mas também pela ascensão da soberania nacional 
baseada na vontade popular.

assim, a ideia de fundar um partido operário, com o objetivo de eleger 
representantes da classe para tentar fazer valer os direitos trabalhistas, fazia 
todo sentido, pois o momento político em que se vivia era propício para que 
as classes operárias almejassem conquistar melhores condições de trabalho e 
também pudessem estabelecer sua pretensão junto a futuros governos. 

De acordo com Ângela de castro Gomes, a organização e a mobilização dos 
trabalhadores, em um partido operário, precisariam ser pensadas no contexto da 
época. a república que as organizações trabalhistas tinham em mente era a de 
uma ordem política, social e democrática, cujo modelo era o mesmo representado 
pela experiência francesa, o de igualdade e fraternidade; a inserção do povo na 
nova ordem poderia ocorrer na forma econômica (um novo regime de trabalho 
para o progresso do país) e política (uma nova forma de representação):

a escolha do instrumento partidário estava ligada à crença na sua pertinência 
e oportunidade imediatas e também na sua adequação em termos de uma 
estratégia de luta no mais longo prazo. os operários queriam ser vistos como 
parte integrante daquela sociedade que se rearranjava, sendo seu partido tão 
legítimo e patriótico como qualquer outro52.

Portanto, é nesse contexto que aqui destacaremos o Primeiro congres-
so operário mineiro, realizado em 1907 na cidade de sabará, que lançou as 
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bases para a criação do centro confederativo dos operários de minas Gerais. 
essa entidade apoiava a unificação do operariado mineiro, centralizando as as-
pirações classistas em um único centro. apoiava também a representação polí-
tica em todas as esferas públicas, por meio de pessoas adeptas das causas traba-
lhistas, de modo a influir diretamente na administração do estado, com vistas a 
alcançar as reformas necessárias para a efetivação dos direitos operários. 

abordaremos ainda a atuação da confederação católica do trabalho, 
fundada em 1919 na capital mineira, uma “típica representante do sindica-
lismo cristão”, cujos objetivos principais eram divulgar a educação católica 
ao operário e organizar um sindicado, inspirado na encíclica Papal Rerum 
Novarum, escrita em 1891 pelo papa leão Xiii. 

o centro confederativo dos operários de minas Gerais e a confede-
ração católica do trabalho concretizaram assim o entusiasmo que o novo 
regime político despertaria entre as classes operárias mineiras, quanto às no-
vas possibilidades de participação política. as duas entidades procuravam 
difundir a ideia de que o regime republicano instaurado colocaria em pé de 
igualdade os cidadãos, considerando os trabalhadores pessoas livres, sobera-
nas e iguais que poderiam contribuir para o progresso da nação. 

A atuação do Centro Confederativo dos Operários de Minas Gerais: 
o primeiro Congresso Operário Mineiro e a 
possível formação de um partido político operário

em 1906, a cidade do rio de Janeiro foi sede do 1º congresso operá-
rio, acontecimento importante no que se refere à ascensão, pelo menos em se 
tratando das cidades de são Paulo e do rio de Janeiro, do ideário anarquista 
nos meios trabalhistas53. no ano seguinte, entre 2 e 6 de abril, realizou-se na 
cidade de sabará, em minas Gerais, o 1º congresso operário mineiro. ao 
contrário do conclave do rio de Janeiro, este último foi animado por ideias 
reformistas e pelo intuito de os trabalhadores se fazerem representar junto ao 
poder público. 

entre as pautas desse congresso estava a proposta de criação do Partido 
operário mineiro independente, com a finalidade de ter representantes nas as-
sembleias parlamentares, que poderiam vir a validar os direitos trabalhistas. a 
formação desse partido político independente estaria, de acordo com a entidade,

[...] perfeitamente dentro das normas das leis fundadas no mais justo e são 
dos direitos – o direito de personalidade. 
está dentro das leis, porque temos o direito de representação e queremos ter 
quem o exercite em nosso nome, e é fundada no direito de personalidade, 
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porque, só por meio dela, poderemos fazer com que o operariado compreenda 
o seu valor e saiba ser cidadão. e, não fazer política quando se é cidadão, diz 
eugenio Veron, é faltar ao primeiro, ao mais absoluto de seus deveres, por isso 
que a política representa os interesses mais elevados e mais gerais da socieda-
de, porque: a política, escreve thulié, não é um direito, mas um dever. 
o operariado até hoje, leão insciente de suas forças, ainda não compreendeu o 
valor de sua ação, como força eleitoral, atuando conjunta, pacífica e ativamen-
te nos pleitos eleitorais; o operário ainda não compreendeu que precisamos 
tomar parte saliente e direta na administração municipal, estadual e federal, 
fazendo-se ouvir pelas vozes de seus legítimos representantes. 
termos representantes, fazermo-nos ouvir, pelas classes dirigentes, é iniciar 
gloriosamente a larga, vasta e escabrosa trilha da nossa emancipação54.

o congresso operário mineiro também tinha por objetivo organizar a 
classe operária do estado, por meio da criação de uma confederação de enti-
dades classistas, cuja sede seria na cidade de Belo Horizonte, havendo ainda 
uma comissão central. nasceu assim, o centro confederativo dos operários 
de minas Gerais. 

entre as associações filiadas ao centro podemos citar: da capital, a 
confederação auxiliadora dos operários do estado de minas Gerais, o cen-
tro operário, a liga de resistência operária e a associação Beneficente tipo-
gráfica; da cidade de sabará, o club operário sabarense; de maria custódia, 
o Grupo de lavradores; de nova lima e Honório Bicalho, o Grupo de obrei-
ros; da cidade de curvelo, a União operária Beneficente; de Diamantina, a 
União operária Beneficente; do município de montes claros, a liga operária; 
de ouro Preto, a sociedade Beneficente operária; do distrito de Passagem de 
mariana, a União operária Beneficente; e, por fim, da cidade de Barbacena, a 
agremiação socialista55.

Durante o congresso operário mineiro foi redigida uma resolução na 
qual estavam expostos os princípios de luta dos operários e as propostas que 
visavam melhores condições de trabalho ao proletariado do estado56. entre os 
itens conclusivos estava o de fundar uma “imprensa livre” para “preparar o 
operariado do estado para a luta profícua pelos seus direitos”. o porta-voz do 
centro seria o jornal O Confederal. 

o periódico teve seu primeiro número publicado em 2 de maio de 1907, 
iniciando-se sua publicação ordinária no dia 1º do mês seguinte. sua última 
edição ocorreu em 7 de agosto de 1907. seu principal redator foi o advogado 
alcides Batista ferreira, que também havia sido um dos sócios fundadores da 
associação Beneficente tipográfica. Batista ferreira fez parte ainda do centro 
operário de minas Gerais. em 1906, havia fundado a confederação auxi-
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liadora dos operários de minas Gerais, a qual, por já haver uma entidade 
homônima (sob a presidência de José modestino leão), em 1907 mudou seu 
nome para liga de resistência operária.

o centro confederativo tinha por orientação o reformismo e lutava por 
dois pontos principais. o primeiro seria a instrução dos trabalhadores. Para 
implementá-la, o centro deveria encaminhar ao governo propostas relativas 
à necessidade de criar escolas noturnas nos centros fabris e industriais, e 
escolas profissionais e de belas-artes, além da concessão de auxílio às escolas 
fundadas pelas associações57. o segundo ponto seria a participação dos tra-
balhadores nos órgão legislativos por meio da eleição de representantes nas 
esferas do poder, fossem elas municipais, estaduais ou federais, com vistas à 
defesa dos direitos trabalhistas. Para tanto, caberia às associações que faziam 
parte do centro confederativo apoiar e concorrer às eleições por meio do 
Partido operário mineiro independente a ser criado58.

De imediato, o centro confederativo apoiaria o Partido operário in-
dependente de Juiz de fora, como meio de fazer-se representar nas assem-
bleias públicas em prol das questões classistas que fossem benéficas para os 
trabalhadores em geral, até que o partido fosse criado no âmbito estadual. 
É importante salientar que os partidos operários brasileiros no período da 
Primeira república, por mais que se multiplicassem (entre os anos de 1890 a 
1920 foram criados cerca de vinte partidos de cunho social em todo o terri-
tório nacional), não permaneciam muito tempo em atividade. De acordo com 
francisco iglésias, após serem criados eles perduravam durante alguns meses, 
no máximo entre um e dois anos, e logo desapareciam. com sua efêmera 
existência, eles refletiriam mais desejos utópicos, ou uma simples influência 
do que ocorria na europa, do que a realidade vivida no contexto nacional. as-
sim, por não terem muito a ver com o “real” vivido, não conseguiriam atrair 
adeptos para suas fileiras59. 

cláudio Batalha nos sugere uma explicação para essa proliferação de 
“partidos operários nacionais” criados no contexto da república Velha:

Por partidos operários devem ser entendidos tanto as múltiplas organizações 
socialistas que surgem e desaparecem durante toda a Primeira república, 
quase sempre em função de alguma disputa eleitoral, como o conjunto dos 
socialistas que se situam no terreno da luta política. É até plausível que a pró-
pria instabilidade e vida curta das organizações criadas contribuíam para que 
a designação de “partido operário” seja empregada frequentemente para um 
campo político ao invés de remeter a uma organização específica; mesmo na 
frança de fins de século XiX, o termo “partido operário” designava o conjun-
to das correntes socialistas divididas em várias organizações e grupos. 60
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a ideia da formação de um Partido operário mineiro se fazia presente 
no centro confederativo porque os líderes dessa associação acreditavam que 
a luta operária deveria assumir formas legalistas, buscando apoio no poder 
público, e acreditavam que: 

[...] do estado dependem: a diminuição e fixação das horas do trabalho; a 
regulamentação do salário; a criação das corporações de arte e ofícios; o 
estabelecimento de caixas de socorro para os inválidos, viúvas e órfãos de 
operários; a educação física, moral e intelectual dos filhos de operários; a 
fundação de sociedades cooperativas de produção e de consumo, auxiliadas 
pelo estado; o imposto progressivo sobre a herança e a renda; um imposto 
mais pesado e quase proibitivo sobre o luxo; a supressão do trabalho das 
crianças e mulheres casadas, que sem a intervenção do estado dificilmente 
se realizaria61.

Quanto ao Partido operário independente da cidade de Juiz fora, não 
há muitos registros sobre sua atuação. não sabemos se ele conseguiu eleger 
representantes junto aos governos municipal, estadual e federal (como alme-
java o centro confederativo). É também difícil dizer durante quanto tempo 
ele permaneceu em atividade. as únicas informações precisas de que dispo-
mos referem-se a que, em 1907, o partido lançou a candidatura de francisco 
Bernardino a deputado federal, com o apoio do centro confederativo dos 
operários do estado de minas Gerais. Bernardino serviu de intermediário 
entre o centro confederativo e o congresso nacional, encaminhando a este 
uma petição – formulada pelo centro confederativo e embasada no que ficou 
deliberado no 1º congresso operário mineiro – exigindo medidas em benefí-
cio dos trabalhadores em geral62.

entre essas reivindicações constavam a fundação de escolas noturnas 
nas associações fabris e agrícolas, a proibição do trabalho infantil e de mulhe-
res em minas ou mesmo em oficinas e fábricas, a criação de uma lei indeni-
zatória aos operários inválidos por acidentes de trabalho e, por fim, uma lei 
que regulasse a jornada de trabalho para oito horas diárias63. Do que estava 
na pauta da petição, apenas a jornada de trabalho para oito horas e a criação 
de uma lei indenizatória para acidentes de trabalho foram atendidas. mesmo 
assim, somente nos anos de 1912 e 1919 respectivamente; e isso sem a influ-
ência do centro confederativo ou mesmo como resposta à petição enviada ao 
congresso em 1907. na verdade, esses benefícios foram obtidos sob a ação 
de outras manifestações. em maio de 1912, após agitação grevista ocorrida 
na capital, conseguiu-se chegar a um acordo quanto à diminuição das horas 
trabalhadas (de nove para oito horas); e em março de 1919 entrava em vigor o 
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decreto 3.724 de 15 de janeiro regularizando as indenizações no que se refere 
aos acidentes de trabalho. 

no ano de 1912 o centro confederativo dos operários do estado de 
minas Gerais mudou sua denominação para confederação operária mineira, 
participando, ainda esse ano, do iV congresso operário. a entidade conti-
nuou atuando até a década de 1920. em 1921, ela contava com quinhentos 
membros filiados. 

A Confederação Católica do Trabalho e o surgimento dos sindicatos

entre as entidades classistas que pressupunham a participação con-
junta de diferentes categorias profissionais estava a confederação católica do 
trabalho. no que se refere à formação dos sindicatos, de acordo com eliana 
Dutra, seria entre 1916 e 1920 que surgiria o maior número deles no estado 
mineiro64. mas foi somente em 1920 que o termo seria mencionado na cida-
de, por meio do periódico O Operário, porta-voz da confederação católica do 
trabalho:

Urge que cada sindicato trabalhe ativamente na defesa econômica dos tra-
balhadores. o primeiro passo a dar é a fixação do mínimo salário para cada 
ofício. [...] Quando um sindicato houver organizado a sua tabela deverá trans-
miti-la à diretoria da confederação e esta notificará aos patrões com o pra-
zo de 15 dias para resposta [...] recusando os patrões a executar a tabela, a 
diretoria os convidará para escolherem uma comissão de 3 membros; estes 
com 3 membros escolhidos pela confederação, sendo 2 dentro do sindicato, 
estudando o assunto em comum e o resultado deste estudo será submetido à 
deliberação de um juiz, que será de preferência o sr. Presidente do estado ou 
quem este nomear. a resolução do juiz é obrigatória para patrões e emprega-
dos. este é o caminho para evitar greve e violências65.

ainda de acordo com Dutra, por sindicatos podemos entender que fo-
ram:

categorias, em sua maioria, profissionalmente indiferenciados, ou seja, 
abrangiam trabalhadores de todos os ofícios e não necessariamente do mes-
mo ofício, trabalhando no mesmo local e no mesmo ramo. no caso mineiro, 
abrangiam trabalhadores de ofícios vários cuja característica comum, além de 
serem assalariados, era viverem na mesma localidade [...]. em menor núme-
ro, surgiram também os sindicatos profissionalmente diferenciados, formados 
por trabalhadores de acordo com a ocupação e ofício66.
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em se tratando da confederação católica do trabalho, é importante 
observar que, apesar do nome confederação, ela não tinha filiados fora do 
estado de minas Gerais. além disso, a maioria das entidades a ela ligadas se 
concentravam em Belo Horizonte67. 

Quanto à sua definição, podemos conceituá-la de acordo com os dize-
res de cláudio Batalha, que a caracteriza como uma “espécie de central de 
sindicatos católicos”, ou seja, uma associação intersindical fundada com o 
objetivo de buscar soluções favoráveis aos conflitos trabalhistas, embasada na 
educação moral e religiosa68. 

entre os sindicatos filiados à confederação católica do trabalho em 
1925, podemos citar 18 entidades, sendo elas: sindicato dos carpinteiros, 
sindicato dos marceneiros, sindicato dos Barbeiros, sindicato dos Pintores, 
sindicato misto, sindicato dos ferroviários, sindicato dos condutores e mo-
torneiros, sindicato dos Bombeiros, sindicato dos mecânicos e eletricistas, 
sindicato dos empregados em fábricas de tecidos, sindicato das Guardas e 
demais empregados da central, sindicato dos Pedreiros, sindicato dos em-
pregados dos correios, sindicato dos carroceiros, sindicato dos Padeiros, sin-
dicato dos retalhistas e mais empregados em açougue, sindicato das empre-
gadas Domésticas e sindicato dos alfaiates69. ainda em 1925, a confederação 
contava com 890 sócios e, em fins de 1929, esse número chegava a 1.000. 

De acordo com os documentos analisados, podemos afirmar que a 
confederação católica do trabalho foi um marco no movimento sindical em 
Belo Horizonte:

a confederação [...] estipulou regras e fixou pontos a serem observados quan-
do da constituição de sindicatos, tendo desenvolvido intensa campanha entre 
os operários no sentido de estes se organizarem em associações futuras, com-
ponentes seguros da confederação. Desse modo, a igreja, através da confe-
deração católica do trabalho, surge como agente organizador da classe ope-
rária de Belo Horizonte. as condições estruturais da indústria e da economia 
belorizontina, tais como o parque industrial incipiente, posição minoritária 
dos operários dentro do total da população, a força do estado e da prefeitura 
como empregadores e, particularmente, a utilização intensiva de capital pelas 
indústrias existentes, foram condições necessárias para a sua atuação70.

além dos sindicatos profissionais e mistos, a confederação contava com 
o apoio de outras associações operárias existentes na capital mineira para 
ações como a assinatura de petições e requerimentos ao conselho Deliberati-
vo e à prefeitura. entre essas organizações estavam a associação Beneficente 
tipográfica, a União dos operários em calçados, o centro dos choferes, a 
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liga operária mineira e a confederação auxiliadora dos operários do estado 
de minas Gerais.

nos documentos e estatuto analisados, percebermos a natureza política 
da confederação católica do trabalho, que era uma entidade ligada à igreja ca-
tólica e inspirava-se na encíclica Rerum Novarum. a encíclica procurava mostrar 
o caráter estadista proposto pela igreja, que era contra as ideias liberais e a au-
sência de uma política social mais humana para os trabalhadores. ela defendia 
uma prática de ação católica que pudesse regenerar a sociedade civil71.

Para defender os direitos dos operários e controlar os conflitos entre 
empregados e patrões, a encíclica aconselhava a formação de associações au-
tônomas frente ao estado:

[...] sociedade quer composta de operários, quer mistas, reunindo ao mesmo 
tempo operários e patrões. [...] Proteja o estado estas sociedades fundadas 
segundo seu direito, mas não se intrometa no seu governo interior e não toque 
nas molas íntimas que lhe dão vida72.

De acordo com a Rerum Novarum, caberia aos sindicatos o “aperfeiçoa-
mento moral, espiritual e religioso” dos seus sócios, além de serem eles os 
responsáveis pela luta junto ao estado no que se refere à melhoria das condi-
ções de trabalho, reivindicando a implantação de uma legislação trabalhista e 
melhores salários. Porém, mesmo condenando o capitalismo moderno, a en-
cíclica era clara ao pregar a harmonia e o fim dos conflitos entre empregados 
e patrões, o respeito à ordem, ao poder instituído e à propriedade privada.

a confederação católica do trabalho, como vimos, tinha também seu 
periódico, O Operário. De acordo com Joaquim nabuco linhares, este seria o 
terceiro e último jornal desse nome a ser publicado na capital. seu primeiro 
número foi lançado em 19 de junho de 1920 e o último em 20 de setembro de 
1925. sua periodicidade era quinzenal até o número 16 e semanal (às quintas-
feiras) a partir do número 17, de 3 de março de 1921. a partir de  10 de março 
de 1924, passou a ser publicado três vezes por mês, nos dias 10, 20 e 30. De 
1938 em diante, O Operário teve como seu continuador o jornal Vida Nova73.

em seu primeiro número, publicou os princípios que norteavam o pro-
grama de ação da confederação:

 
a) tornar conhecida e forte a confederação católica do trabalho; b) defen-
der os legítimos interesses e os direitos dos trabalhadores, como indivíduos 
e como classe; c) pleitear a vitória das reivindicações operárias baseadas na 
justiça; d) promover a defesa dos trabalhadores sindicalizados quando forem 
perseguidos ou processados, desde que não seja por falta infame; e) promo-
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ver a educação profissional, moral e cívica dos trabalhadores; f) promover a 
fundação de confederações idênticas em todas as localidades mineiras onde 
isso seja possível e fazendo de todas uma única confederação no estado; g) fi-
delidade do homem para com Deus, como indivíduo, como família, como so-
ciedade; h) toda a ação operária não deve excluir cristo e a igreja; i) toda ação 
operária tem de desenvolver-se em harmonia com todas as classes sociais, que 
a solução da questão operária não é incompatível com os direitos e legítimos 
interesses de qualquer classe, mesmo das chamadas classes capitalistas; j) 
toda ação operária tem de desenvolver-se dentro do respeito ao princípio de 
autoridade, sem violência, sem atentar contra a ordem social e política74.

no mais, a confederação católica do trabalho buscava fazer valer 
os direitos trabalhistas na forma de reivindicações encaminhadas por vias 
legais. entre os métodos de ação da entidade, estavam o envio de petições 
aos poderes públicos, a fiscalização e a denúncia de empresas que não cum-
priam os acordos trabalhistas (denúncias essas publicadas no periódico O 
Operário) e a mediação, quando possível, nas soluções dos conflitos entre 
patrões e empregados. 

entre os importantes documentos enviados ao poder público pela con-
federação podemos citar três: um ofício ao presidente do conselho Deliberativo 
de Belo Horizonte e às câmaras municipais de Palmira e de Juiz de fora pe-
dindo uma medida para solucionar o problema das habitações populares, prin-
cipalmente nos centros industriais; um ofício ao então governador do estado, 
antônio carlos, solicitando providências no sentido de serem criados carros de 
segunda classe, por preços populares, a serem rebocados pelos bondes comuns 
com o intuito de beneficiar os trabalhadores, e por fim, um ofício ao presidente 
Getúlio Vargas em novembro de 1931, no qual a confederação se opõe à dis-
pensa de 1.002 trabalhadores da estrada de ferro central do Brasil.

em meio às principais demandas da confederação, encontraremos as 
reivindicações relacionadas à diminuição da jornada de trabalho (para oito 
horas) para todos os setores trabalhistas, à construção de habitações popula-
res e ao descanso dominical. ao ser mediadora das negociações trabalhistas, 
a confederação católica do trabalho construía uma forma de ação que consi-
derava ser o caminho para se evitar greves e violências. esse procedimento é 
perceptível nos ofícios citados acima, e no que se refere à tentativa de regula-
rização do salário-mínimo fixo por categoria:

Para o encaminhamento das reivindicações salariais, a confederação católica 
do trabalho instituiu um procedimento que acarretaria na definição de um 
salário-mínimo justo por categoria. Para tanto, os sindicatos deveriam orga-
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nizar uma tabela dos salários e encaminhá-la à diretoria da confederação 
católica do trabalho, a qual, por sua vez, a faria chegar aos empregadores, 
fixando prazo de quinze dias para uma resposta. ambas as partes teriam que 
aprovar as tabelas. Uma vez estabelecido o valor do salário-mínimo por ofício, 
a confederação fixava o prazo de trinta dias para sua implementação. se a ta-
bela não fosse cumprida, a entidade instituiria uma comissão para discutir a 
questão e, posteriormente, submeteria os argumentos ao arbítrio do presiden-
te do estado ou de alguém por ele indicado. Patrões e empregados deveriam 
obrigatoriamente aceitar a decisão do presidente do estado75.

esse modo de agir em favor da classe obreira da capital fazia com que 
a confederação católica do trabalho (e também o centro confederativo dos 
operários de minas Gerais) garantisse a harmonia social tão preconizada pelo 
governo belorizontino, concretizando assim a “ordem e o progresso”, alme-
jados pelos construtores da capital. Para exemplificar, Belo Horizonte teve 
apenas três movimentos grevistas entre 1917 a 1930 (período de maior atua-
ção da confederação católica do trabalho). foram elas, a greve de 1919 dos 
trabalhadores do ramal da estrada de ferro; a dos choferes, em 1922, e a dos 
Barbeiros, em 192676. É bom lembrar que a anuência do estado, no contexto 
da década de 1920, foi um fator importante para que a confederação católica 
do trabalho conseguisse agir com competência, e nos limites legais, para exi-
gir os direitos da classe trabalhadora. 

a partir da década de 1930, a confederação teria sua influência reduzi-
da. isso porque novas associações, de caráter religioso (principalmente cató-
licas), surgiram nos meios trabalhistas. os círculos operários e a Juventude 
operária católica (Joc) seriam algumas entidades que iniciariam uma nova 
etapa no sindicalismo cristão77.

Considerações finais

com base na análise dos estatutos e demais documentos das associa-
ções, podemos identificar práticas comuns, compartilhadas pelos membros 
das entidades citadas. as manifestações plurais desenvolvidas por esses cen-
tros na cidade belorizontina foram resultado de interações de experiências 
idênticas, o que possibilitou a formação de um sentimento de pertencimento, 
por parte dos trabalhadores, a um mesmo grupo que almejava melhores con-
dições de vida e de trabalho.

muitos trabalhadores procuravam se associar a essas entidades, prin-
cipalmente aos centros que mantinham algumas características mutualistas 
– cujos objetivos eram a arrecadação mensal financeira para custear auxílios 
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a sócios em caso de doença, invalidez, desemprego, funeral etc. e para zelar 
pelos interesses classistas –, com a finalidade de fugir das mazelas que a ve-
lhice poderia vir a proporcionar e da pobreza, buscando nessas associações 
proteções assistenciais, até então inexistentes. 

É importante observar que os sócios das entidades (lideranças prin-
cipalmente) dirigiam-se ao poder púbico da capital com o intuito de con-
cretizar alguns objetivos, principalmente no que se refere à implantação de 
leis trabalhistas, além da possível inserção social e política ligada ao estado. 
este, na medida do possível, subvencionou, o quanto pôde essas associações, 
auxiliando-as com algumas concessões, e procurou manter relações amisto-
sas e de reciprocidade com elas, de modo a manter a ordem e a harmonia tão 
preconizadas para a capital. 

assim, as associações classistas tinham por meta conquistar e defender 
os direitos dos trabalhadores em geral, promover a instrução dos proletá-
rios por meio de palestras, conferências e exposições dos ideais classistas nos 
jornais de cunho operário, além de buscarem nos sindicatos e na possível 
formação de partidos políticos espaços de participação institucional, com a 
finalidade de conquistar melhores condições de trabalho para o proletariado 
belorizontino.

ResumO 
no decorrer do desenvolvimento da cidade-capital mineira tornou-se expres-
siva a presença de trabalhadores no espaço urbano, com tendências a se asso-
ciar, agregando elementos políticos, ideológicos e culturais em sua estruturação, 
organização e mobilização. nesse contexto, é possível perceber as respostas 
governamentais às questões sociais levantadas por esses trabalhadores. com 
base nessas premissas, este trabalho analisa a formação da classe operária belo-
rizontina no contexto de construção da cidade-capital mineira. Para tanto, fo-
ram analisadas as associações classistas liga operária (1900), centro operário 
(1903), confederação auxiliadora do estado de minas Gerais (1905), centro 
confederativo do estado de minas Gerais (1907), federação do trabalho do 
estado de minas Gerais (1909) e confederação católica do trabalho (1919).

PALAVRAs-CHAVe
Belo Horizonte; trabalhadores; associações classistas; reformismo. 

Belo Horizonte: Politics, laboring classroom and reforming policy in the mining capi-
tal spring.

AbsTRACT
in elapsing of the development of the mining city-capital the appearance of 
belorizontinos workers became expressive, inside of the urban space, with 
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trends if associating, adding elements politicians, ideological and cultural in 
its struturation, organization and mobilization; as well as it is possible to per-
ceive the governmental answers to the social matters raised by these laborers. 
leaving of this estimated, this work has for objective to analyze the formation 
of Belo Horizonte working class in the context of construction of the mining 
capital city. for in such a way, the class representative associations will be 
analyzed liga operária (1900), centro operário (1903), a confederação au-
xiliadora do estado de minas Gerais (1905), centro confederativo do estado 
de minas Gerais (1907), federação do trabalho do estado de minas Gerais 
(1909) e confederação católica do trabalho (1919).

KeYWORDs
Belo Horizonte; class representative workers; associations; reforming policy.
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